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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECER

Processo Legislativo: PROJETO DE LEI N° 42/2025

Iniciativa: Vereador Victor Cremasco Mendonça (DC)

Relator: Vereador Luciáno Márcio Nunes (PP)

I-RELATÓRIO:

Trata-se do Projeto de Lei n° 42/2025, que revoga o art. 6° da Lei Municipal n° 3.714, de 18
de abril de 2023 e dá outras providências, de iniciativa do Vereador Victor Cremasco
Mendonça (DC).

O projeto supracitado foi apresentado ao Plenário no Expediente da Sessão Ordinária de 15
de julho de 2025. Em seguida, foi distribuído às Comissões Permarientes pelo Presidente da
Câmara nos termos do aft. 134, do Regimento Interno.

Uma vez distribuído à Comissão Permanente de Legislação, Justiça e redação
a matéria para relatá-la, nos termos do art. 70 do Regimento Interno desta Casa!

Ü,reservei
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Encontra-se ajuntado aos autos do presénte processo legislativo o Parecer Jurídico n°
089/2025, exarado pelo Subprocurador da Câmara Municipal, sustentando a viabilidade e
necessidade de aprovação da proposição.

De posse do presente processo legislativo, ná condição de relator, pelas coinpetências
previstas no art. 79 do Regimento Interno, passo a exarar o parecer técnico pelos fatos e
fundamentos abaixo.

II-DAINICIATIVAE DOS FUNDAMENTOS:

Quando da organização dó Estado Republicano, no art; 18 do texto Constitucional de 88, o
Município foi erigido à condição de erite federado autonomia, possuindo assim á capacidade
de possuir governo próprio e de editar suas leis dentro dos limites definidos pelo ente
soberano.

O legislador constituinte, no art. 29, V, da Constituição Federal, estabeleceu que o Município
será regido por Lei Orgânica, e que um dos preceitos a ser observado é a fixação ou alteração
dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito è dos Secretários Municipais, e qüe será por meio
de lei de iniciativa da Câmara Municipal.

Assim sendo, cumprindo o que determina o disposto no art. 29, V, a Câmara Municipal, na
legislatura anterior, fixou òu alterou tais subsídios conforme determina o texto rnagno.

Contudo, ao observarmos o art. 6° da Lei n° 3.714/2023, verifica-se em seu teor sobre a i
garantia da revisão geral amial de que trata o art. 37, X, da Constituição, que deverá ser ;
realizada ná mesma data e sern distinção de índices entre todos os agentes públicòs do
Município.

Partindo do pressuposto de que a lei que trate de revisão geral anual dos subsídios e da
remuneração dos servidores públicos deverá ser por meio de lei de iniciativa do Poder
Executivo Municipal, no âmbito do Município, o art. 6° da Leim® 3.714/2023 pode restar ;
maculado de invaisão de competência, ao estabelecer a revisão geral anual prevista no art.
37, X, da Constituição.

Já se assenta na jurisprudência do Supremo . Tribunal Federal de quê a lei de revisão: geral e ;
competência privativa do Chefe do Poder Executivo, a quem compete fazer o levantamento
dos índices a serem aplicados, dê acordo com a apuração levantada e a devida aplicação da
correção para evitar perda de poder aquisitivo da remuneração ou dos subsídios.
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Verifica-se assim que a iniciativa de fixar ou alterar valores de subsídios dos agentes
políticos do Poder Executivo é da Câmara Municipal, por meio de lei, fato que veio a ser
observado na legislatura anterior, com exceção do art. 6° da Lei n° 3.714/2023, que vem a
garantir a revisão geral anual, o que denota certo grau de invasão de competência do Chefe
do Poder Executivo Municipal de iniciar o processo legislativo de revisão geral, nos termos
do art. 37, inciso X da CF de 88.

Quanto ao instituto da revogação de dispositivo, deve-se ater também aos legitimados para
a proposição. Adota-se o paralelismo das formas, ou seja, a legitima competência para a
proposição da norma original deve ser observada para; a revogação ou alteração.

Tratarido-se de competência de lei de iniciativa da Câmara Mxmicipal (art. 29, V, da CF de
88), e nos moldes do art. 44 da Lei Orgânica do Mxmicípio, qualquer vereador é parte
legítima para propor a revogação oii alteração de um dispositivo de lei também de iniciativa
do Poder que representa. .

A legitimidade é verificada no texto da proposição, partindo de membro do Poder
Legislativo Municipal, encontrando amparo na legislação e na jurisprudência para o início
do processo legislativo de revogação de dispositivo de norma, sobretudo, pèla necessária
exclusão de dispositivo de lei no ordenamento jurídico municipal.

Não há assim qualquer empecilho ou ilegalidade tanto no aspecto material quanto no aspecto
formal, considerando que o dispositivo revogado se trata de revisão geral anual (lei de
iniciativa do Chefe do Poder Executivo conforme jurisprudência- árt. 37, X, da CF de 88),
bem como se encontra, o referido dispositivo em lei de iniciativa privativa da Câmara
Municipal, podendo qualquer membro assim deflagrar o processo de constituição da norma.

Importante destacar o texto da justificativa do autor:

"O presente projeto de lei tem por objetivo revogar o art. 6° da Lei Mimicipal
n° 3.714/2023, em razão de sua inconstitucionalidade formal, conforme
identificado na Decisão/Portaria n° 84/2024 do Ministério Público do Estado
do Espírito Santo.

O dispositivo em questão estabelece que "os subsídios fixados nos termos desta
lei serão revistos anualmente, nos termos do art. 37, X, da Constituição Federal,
juntamente com a remuneração dos servidores públicos do Município de Nova
Venécia-ES, sempre na mesma data e sem distinção de índices".

Ocorre que, conforme orientação consolidada do Supremo Tribunal Federal, a
revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos é matéria de
iniciativa legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do art.
61, §1°, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal\
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O fundamento dessa competência privativa reside no fato de que a revisão geral
anual envolve avaliações técnicas específicas da gestão administrativa, como,
disponibilidade financeira e capacidade de pagamento; preservação dos
compromissos relativos a investimentos; compatibilidade com a evolução das
remunerações no mercado de trabalho.

Tais avaliações são típicas do Poder Executivo, razão pela qual a Constituição
Federal reservou d este Poder a iniciativa para legislar sobre a matéria.

O Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo também adota o mesmo
entendimento.

Dessa forma, a manutenção do art. 6° da Lei Municipal n° 3.714/2023 no
ordenamento jurídico municipal representa violação direta aos preceitos
constitucionais, motivo pelo qual sua revogação se impõe.

A presente propositura visa adequar a legislação municipal aos ditames
constitucionais, eliminando vício formal que compromete a higidez do
ordenamento jurídico local."

'  ®

Destaca-se, cmcialmente, fazer remissão ao Parecer Jurídico n° 89/2025, que opina pela
procedência da proposição, devendo ser efetuada a revogação do art, 6° da citada norma
municipal, sob os, aspectos constitucionais e legais, evitando-se assim eventual inyasão de
cornpetência sobre objeto de. norma de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, que é a
revisão geral anual.

in -VOTO DO RELATOR:

Diante de todo o exposto, considerando que o objeto da proposição que se trata de revogação
de dispositivo de lei municipal, preenche os requisitos formais e materiais de
constitucionalidade e legalidade, manifesto-me pela aprovação do Projeto de Lei n° 42/2025.

É o PARECER pela,APROVAÇÃO do PROJETO DE LEI N° 42/2025.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 11 de agosto de 2025;
71° de Emancipação Política; 18^ Legislatura.

LUCIANO MAR IO NUNES

RELATOR - Presidente da CLJRF

Vereadora pelo PP
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 42/2025

PROJETO:

PROJETO DE LEI N° 42/2025: revoga o art. 6" da Lei
Municipal n° 3.714, de 18 de abril de 2023 e dá outras
providências.

,  INICIATIVA: Vereador Victor Cremasco Mendonça, pelo DC.

RELATOR: Vereador Luciano Márcio Nunes, pelo PP.

A Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação pinai (CLJRF) manifesta-^se pela
aprovação do Parecer do Relator da matéria, vereador Luciano Márcio Nunes (PP), às folhas
15 a 18, por maioria de seus membros.

APROVADO o parecer do relator na Reunião Ordinária de 13 de agosto de 2025, o que, de
acordo com o art. 73, caput, do Regimento Interno, prevalece como o PARECER desta
Comissão Permanente,

É o PARECER DA COMISSÃO Permanente de Legisl^p, Justiça e Redação Final
(CLJRF) pela aprovação do PROJETO DE LEI N° 42/2025.
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Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 13 de agosto de 2025;
71° de Emancipação Política; 18® Legislatura.

LUCIANO MÀÇIO NUNES
Presidente da CLpiF - Relator
Vereador pelo PP

DENEVAL ROCHA

Membro da CLJRF

Vereador pelo PSD
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